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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 38ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 25 DE AGOSTO DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às dez horas e oito minutos do dia vinte e cinco de agosto de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lucia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Lindbergh Farias, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Acir Gurgacz, Antônio Carlos Valadares, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Eduardo Braga, Ciro Nogueira, Francisco Dornelles, Cyro Miranda, Mozarildo Cavalcanti, José Pimentel, Marcelo Crivella, Rodrigo Rollemberg, Romero Jucá, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Reditario Cassol, Aloysio Nunes Ferreira, Jayme Campos e João Vicente Claudino. Justifica a ausência o Senhor Flexa Ribeiro. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidente declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura das atas das 36ª e 37ª Reuniões, que são dadas como lidas e aprovadas. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. A Presidente convida os indicados para tomarem assento à Mesa. ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 112, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor Roger da Silva Pêgas para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Rodoviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT.” A Presidente concede a palavra ao Senhor Roger da Silva Pêgas para fazer sua exposição. ITEM 2 – MENSAGEM (SF) Nº 115, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor José Florentino Caixeta para exercer o cargo de Diretor de Planejamento e Pesquisa do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.” A Presidente concede a palavra ao Senhor José Florentino Caixeta para fazer sua exposição. Após a exposição, a Presidente concede a palavra aos Senadores Walter Pinheiro e João Alberto Souza. A Presidente declara aberto o processo de votação. A Presidente convida os Senadores Walter Pinheiro e João Alberto Souza para serem os escrutinadores. A seguir, a Presidente proclama o resultado, sendo aprovada a indicação do Senhor Roger da Silva Pêgas para Diretor de Infraestrutura Rodoviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT por 15 votos Sim, nenhum voto Não, e 1 abstenção, e sendo aprovada a indicação do Senhor José Florentino Caixeta para Diretor de Planejamento e Pesquisa do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT por 15 votos Sim, nenhum voto Não, e 1 abstenção ITEM 4 – REQUERIMENTO Nº 50, DE 2011-CI, de autoria dos Senadores Delcídio do Amaral e Walter Pinheiro, que “Nos termos dos art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja realizada, por esta Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos – CAE, audiência pública para debater o PLANO DECENAL DE ENERGIA 2011-2020, com a presença dos seguintes convidados: 1. Hermes Chipp – Diretor Geral do Operador Nacional do Sistema – ONS; 2. Xisto Vieira Filho – Presidente da ABRAGET; 3. Mario Luiz Menel da Cunha – Presidente da ABIAPE; 4. Mauricio Tomalsquim – Presidente da Empresa de Pesquisa Energética – EPE; 5. Altino Ventura Filho – Secretário de Planejamento Energético do MME; e 6. Luiz Fernando Vianna – Presidente da APINE.” A matéria é aprovada. ITEM 5 – REQUERIMENTO Nº 51, DE 2011-CI, de autoria da Senador Antônio Carlos Valadares, que “Requeiro que a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR seja instada a participar do ciclo de Audiências Públicas Conjuntas com a Comissão de Assuntos Econômicos – CAE e a Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI acerca dos Royalties do Petróleo, em aditamento ao requerimento nº 46, de 2011 – CI, aprovado em 11 de agosto de 2011.” Usa da palavra para discutir o Senador Antônio Carlos Valadares.A matéria é aprovada. . ITEM 3 – REQUERIMENTO Nº     , DE 2011-CI, de autoria da Senador José Pimentel, que “Requeiro, nos termos do art. 90, V, c/c art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam convidados para participar Ciclo de Audiências Públicas Conjuntas da Comissão de Assuntos Econômicos e da Comissão de Serviços de Infraestrutura, para debater a repartição dos royalties do petróleo entre os entes da Federação Brasileira, os seguintes senhores: a) Edson Lobão, Ministro de Estado das Minas e Energia; b) Eduardo Campos, Governador do Estado de Pernambuco; c) Marcelo Déda, Governador do Estado de Sergipe; d) Renato Casagrande, Governador do Estado de Espírito Santo; e) Sérgio Cabral, Governador do Estado do Rio de Janeiro; f) Paulo Roberto Ziulkosky, Presidente da Confederação Nacional dos Municípios; g) Wellington Dias, Senador da República pelo Estado do Piauí; h) Vital do Rêgo, Senador da República pelo Estado da Paraíba; i) Alceu Moreira, Deputado Federal; j) Representante do IPEA.” A matéria é adiada.  Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às doze horas e dezenove minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora LÚCIA VÂNIA
Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Bom dia a todos e a todas aqui presentes.

Havendo número regimental, declaro aberta 38ª Reunião, Extraordinária, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciar os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação das atas das 36ª e 37ª reuniões.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovadas.

Convido, para compor a Mesa, os Srs. Roger da Silva Pêgas, indicado para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Rodoviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit), e José Florentino Caixeta, indicado para exercer o cargo de Diretor de Planejamento e Pesquisa do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit).

Cumprimento o Sr. Roger da Silva Pêgas e o Dr. José Florentino Caixeta, dizendo da satisfação da Comissão de Infraestrutura em recebê-los aqui nesta manhã.

Nesta reunião, realizaremos a segunda etapa de arguição de mensagens de indicação para os cargos de diretor das duas últimas diretorias do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit): Diretoria de Infraestrutura Rodoviária e Diretoria de Planejamento e Pesquisa, cujas mensagens de indicação foram relatadas na reunião de 24 de agosto pelos Senadores Eduardo Braga e Walter Pinheiro, respectivamente.

Dessa forma, daremos a conclusão à sequência de aprovações para sete diretorias daquela autarquia, permitindo, assim, que o Plenário desta Casa encerre este procedimento, para que a Presidenta da República possa, enfim, nomear os indicados aos respectivos cargos, devolvendo ao Dnit sua plena operacionalidade.

Agradeço aos Srs. Senadores pelo esforço concentrado e suprapartidário com que finalizamos essas sabatinas, tendo sempre em vista o compromisso republicano assumido perante a sociedade brasileira.

ITEM 1

- Não Terminativo -

MENSAGEM (SF) Nº 112, DE 2011

Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Sr. Roger da Silva Pêgas para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Rodoviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit).

Autoria: Presidente da República.

Relatoria: Senador Eduardo Braga.

A Comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação.

Em 24 de agosto de 2011, foi lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do § 2º do art. 2º do Ato nº 1, de 2009, da Comissão de Infraestrutura.

Concedo a palavra ao Sr. Roger da Silva Pêgas, para sua exposição.

O SR. ROGER DA SILVA PÊGAS – Exma Senadora Lúcia Vânia, Presidenta da Comissão de Serviços de Infraestrutura; Exmos Senadores, senhoras e senhores, gostaria de agradecer ao Exmo Sr. Ministro dos Transportes, Dr. Paulo Sérgio Passos, e à Excelentíssima Senhora Presidenta da República pela honra da indicação para a Diretoria de Infraestrutura Rodoviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit).

Ser um dos últimos sabatinados tem o seu ônus. Quase todos os assuntos foram abordados pelos colegas que me precederam, o que pode tornar as minhas observações repetitivas. No entanto, ao ser um dos últimos, tive a vantagem, o bônus de poder ter assistido a duas reuniões de meus companheiros de indicação, tendo verdadeiras aulas de cidadania nesses dois dias.

Além de assistir às explanações dos que me antecederam, pude também ver as preocupações e as aflições de todos os Srs. Senadores. E, como citou o Senador Walter Pinheiro, tive a oportunidade de ouvir cada um falando de sua São Borja.

Sou engenheiro civil, graduado pela Universidade Federal do Rio Grande (Furg), em fevereiro de 1991. Já em Brasília, no mesmo ano de 91, fui admitido mediante concurso público para o Departamento de Estradas de Rodagem do DER/DF, onde trabalhei por quase 18 anos.

No DER/DF iniciei, como se fala, no chão de fábrica, desenvolvendo atividades de fiscalização e supervisão de obras de implantação e pavimentação, duplicações, restaurações, ampliações de capacidade e obras de arte.

Em 99, promovido a Chefe de Distrito Rodoviário, passei, além dos serviços citados anteriormente, a coordenar e supervisionar trabalhos de conservação, sinalização e manutenção de obras de arte especiais e correntes em dois distritos rodoviários do Departamento de Estradas e Rodagens.

Em 2007, fui promovido a superintendente de obras, momento em que exerci a administração e o gerenciamento da execução de programas e projetos de construção, manutenção e restauração da malha do sistema rodoviário do Distrito Federal, como também em rodovias federais, através de convênios com o Governo Federal.

Em 2009, ingressei, por concurso público de provas e títulos, no cargo isolado de Especialista em Infraestrutura Sênior, Especialidade Rodoviária e Urbana. 

Lotado no Ministério dos Transportes, atuei durante o ano de 2009 na Secretaria de Gestão dos Programas de Transportes. A partir de janeiro de 2010, no Núcleo Regional - NPAC localizado em Porto Alegre, Rio Grande do Sul. 

Nos mais de 20 anos de exercício como engenheiro rodoviário, comecei, como disse antes, no chão da fábrica, em obras e coordenações no Departamento de Estradas e Rodagem do Distrito Federal. Passei pela diretoria do DER do Distrito Federal e hoje tenho a oportunidade de acompanhar o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), no Ministério dos Transportes.

Se aprovado nesta arguição pelos senhores, tenho consciência de que a próxima missão será árdua. O modal rodoviário é, hoje, o sustentáculo da logística em nosso País. Representa mais de 60% da nossa matriz de transporte de cargas, por onde trafegam, hoje, ainda, 136 milhões de passageiros em rodovias que ligam todas as capitais da República. Hoje, existe uma frota de mais de 65 milhões de veículos automotores no Brasil.

No PAC, hoje, estão em execução ou em ações preparatórias 162 empreendimentos rodoviários, que representam ou representarão a execução de 15 mil quilômetros de implantações, pavimentações, contornos e travessias urbanas, adequações e duplicações.

Passamos de um investimento no modal rodoviário de um bilhão de reais, em 2003, para 4,2 bilhões em 2006; 7,9 em 2009; e 11 bilhões em 2010, com previsão de repetir esse número em 2011.

Todas essas ações resgatam, em parte, a falta de investimento em infraestrutura nos últimos 35 anos. O Brasil, que saiu de 400 quilômetros de rodovias pavimentadas em 1940, para 40 mil, em 1975, no final do milagre econômico, hoje tem pouco mais de 63 mil quilômetros de rodovias, total que, somado às estaduais e municipais, chega a 213 mil quilômetros de rodovias pavimentadas. 

A título de comparação – até o Senador Clésio Andrade, na primeira sabatina citou –, a Índia e a China, que são nossos concorrentes diretos no mundo, através dos Brics, têm mais de um milhão e meio de rodovias pavimentadas cada. Como exemplo regional, Minas Gerais, o Estado com a maior malha federal, tem 10.287 quilômetros, enquanto a França, que tem uma área semelhante ao Estado de Minas, tem 951 mil quilômetros de rodovias pavimentadas, noventa e cinco vezes mais. Isso demonstra que, apesar de o nosso modal de transporte ser eminentemente rodoviário, nós, através do PNLT, devemos buscar um melhor equilíbrio na matriz de transportes –, mesmo no modal rodoviário, nós somos extremamente carentes, o País é extremamente carente –, para expansão do sistema rodoviário, com a eliminação de gargalos e duplicações de trechos estratégicos nas regiões hoje mais consolidadas do Sul e Sudeste; a construção e pavimentação de eixos estratégicos incorporando novas regiões, predominantemente mais no nosso Centro-Oeste e na Região Norte, no interior do Nordeste. E, ao processo de incorporar essas novas regiões ao processo de desenvolvimento nacional e a integração do Brasil com os países vizinhos, serão necessários não só a continuidade do acréscimo dos valores para as obras de infraestrutura, também como – que tem sido citado nesta sabatina direto – a melhoria na eficiência desse investimento.

Para mim é uma honra estar nesta Casa de leis para submeter-me à arguição dos Srs. Senadores, e, caso V. Exªs me aprovem, eu estarei estimulado e preparado para contribuir nesse processo de desenvolvimento da infraestrutura rodoviária nacional. 

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu agradeço ao Sr. Roger da Silva Pêgas.

Passo ao item 2 da pauta.

ITEM 2

- Não Terminativo -

MENSAGEM (SF) Nº 115, DE 2011

Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor JOSÉ FLORENTINO CAIXETA para exercer o cargo de Diretor de Planejamento e Pesquisa do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT.

Autoria: Presidente da República.

Relatoria: Senador Walter Pinheiro.

Relatório: A Comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação.

Observações: – Em 24/08/2011 foi lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do § 2º do art. 2º do Ato nº 1, de 2009-CI.

Concedo a palavra ao Sr. José Florentino Caixeta para a sua exposição.

O SR. JOSÉ FLORENTINO CAIXETA – Exmª Srª Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal; Exmº Sr. Senador Walter Pinheiro, nobre Relator da minha indicação; Srªs e Srs. Senadores; senhoras e senhores aqui presentes, inicialmente, peço permissão aos presentes para compartilhar um sentimento de muita satisfação – e, no momento, posso dizer, com muita emoção – por estar participando desta arguição.

Confesso que preparei o meu exercício para o vestibular lá, a partir do ginásio, mas eu nunca imaginava que eu teria que me preparar para uma sabatina no Senado, diante de ilustres personalidades. A minha experiência é que vai traduzir essa preparação.

Sinto-me muito gratificado pela lembrança dos colegas contemporâneos do Ministério dos Transportes da década de 1980. Sinto-me também honrado pela indicação da Presidenta Dilma Rousseff. E ainda, naturalmente, pela oportunidade de me apresentar aos ilustres componentes desta importante Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal.

Penso que seria desnecessário abordar sobre a minha formação e experiência profissional, tendo em vista que já foi apresentado o relatório e a matéria disponibilizada para vista. Mas confesso que esse período de preparação, em que eu retomei a minha vida profissional, me trouxe recordações muito gostosas, de poder lembrar-me de toda minha trajetória profissional. E, naturalmente, para atender àqueles que ainda não me conhecem, eu me permito fazer um breve comentário da experiência.

Graduei-me em Engenharia Civil pela Escola de Engenharia da Universidade Federal de Minas Gerais e a colação de grau se realizou no dia 12 de outubro de 1971, dia muito marcante na minha vida. Com felizes coincidências: celebra o Dia da Criança, da Padroeira do Brasil e tenho como referência de apoio sempre que a minha bandeira, o meu time de futebol principal é o Brasil, e o meu partido também é o Brasil.

Na década de 70, ingressei na atividade privada, por intermédio de uma consultoria de transporte, com notória especialização na área de infraestrutura e operação de transportes. E, ainda no último ano da faculdade, o pessoal me acolheu e eu permaneci lá durante oito anos. Em seguida, fui trabalhar numa empresa de economia mista, Plambel – hoje, BHTRANS –, onde pude conviver com uma interface muito bem definida do transporte rural e do transporte urbano.

Na década de 80, vim trabalhar no Ministério dos Transportes. Fui convidado a integrar a equipe dos principais assessores do saudoso Ministro Eliseu Resende e lá também pude experimentar uma atividade diferenciada. Porque, enquanto na atividade privada, eu trabalhava em projetos e me preocupava em fazer o melhor projeto, naturalmente considerando a questão das viabilidades técnica e econômica. No Ministério dos Transportes eu aprendi, e aprendi bem, porque eu digo que a minha referência profissional é extremamente capaz. O Ministro Eliseu Resende ensinava os assessores com muita propriedade que, na gestão da coisa pública, tínhamos que ter uma preocupação bem definida: fazer com que o pouco dinheiro disponibilizado para a área fosse o mais bem aplicado, com o melhor rendimento. Foi quando percebi que nossos projetos do lado de lá teriam que ter algumas adaptações para poder obter o máximo de rendimento. 

Em 81, passei a integrar os quadros do Geipot, Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes, como técnico de planejamento de transportes. E, cedido ao Ministério, pude exercer várias funções, desde coordenador executivo na área de transportes rodoviários, chefe de gabinete e assessor do Secretário de Transportes da Diretoria Nacional de Transportes Rodoviários. 

Considero que eu estava indo bem e, de repente, fui requisitado pelo Governo do Distrito Federal, já em 91, para trabalhar DER, como Diretor de Estudos e Projetos.

Então, a partir da década de 90, até hoje, sou um Analista de Atividades Rodoviárias do Departamento de Estradas de Rodagem. É uma instituição que prezo muito, a que dou muito valor, porque assinei um documento, quando tomei posse, assumindo o dever de trabalhar as 8 horas mínimas e me dedicar com competência, com lisura, na atividade da gestão. 

Costumo anunciar para os meus colegas que o DER é uma instituição que deve ser reconhecida, valorizada e preservada, porque, nesses 20 anos, tenho a grata satisfação de informar que sempre recebi o meu salário em dia. Com a graça de Deus, posso considerar que isso me trouxe um senhor conforto para desenvolver a minha função de chefe de família. Então, eu procuro colocar como premissa para os meus colegas que a nossa atribuição numa instituição pública é, uma vez assumido o compromisso de desempenhar aquelas funções, exercê-las efetivamente, buscando a valorização, o fortalecimento da instituição, porque outros virão e poderão usufruir.

Eu falei resumidamente da minha participação na área privada e confesso a vocês que me trouxe muita satisfação relembrar os tempos bons de projeto. E era muito comum a gente fazer o que chamávamos de viradas, para desenvolver um projeto.

Eu tive a oportunidade de participar do projeto do programa Provale, em 72; do projeto da BR-365, que liga Uberlândia a Montes Claros. O nosso seguimento de atuação foi de Patrocínio, Patos de Minas e entroncamento com a BR-040. Estava começando e eu não podia imaginar que, na tutela do engenheiro Eliseu Resende, como diretor-geral do DNER à época, como homem de visão, ele previa um eixo de muita importância num futuro próximo. Essa estrada hoje representa um marco extraordinário no desenvolvimento da economia do País.

Eu sou de Patos de Minas e vou lá com muita frequência. Então, eu percebo o desenvolvimento, Senadora Lúcia Vânia, na movimentação das cargas nas rodovias. E esse seguimento da BR-365, próximo de Patos, eu convivo com ele diariamente. 

Hoje, a gente tem uma preocupação de recomendar aos usuários para não afobar: calma, porque vai chegar a sua vez de ultrapassar. Porque há muitos caminhões. Eu considero um fator muito confortável, porque percebo aí o dinamismo da evolução da economia do País.

Em sequência, fui participar da elaboração do projeto da BR-259, uma obra delegada ao DER de Minas Gerais, que liga a 381, lá em Governador Valadares, a Resplendor, passando por Conselheiro Pena. Esse projeto tem uma peculiaridade interessante, porque ele foi margeando o rio Doce, só porque nós chegamos depois da Vale do Rio Doce, da ferrovia. O que havia de bom na margem do rio Doce a Vale do Rio Doce já tinha usado. Sobraram para nós só as pirambeiras. Então, esse foi um projeto que exigiu muito trabalho, muita dedicação na escolha do traçado e na elaboração do projeto. E eu estava num processo de aprendizagem e aprimoramento.

Em sequência, fui trabalhar no projeto da BR-174, que já foi inclusive comentada aqui algumas vezes. O estudo de viabilidade feito pela empresa de que eu estava participando foi contemplado a desenvolver o projeto final de engenharia. De Manaus, nós fomos até o rio Santo Antonio do Abonari, na região dos índios atroari. Na época, havia prisões de profissionais pelas tribos por entenderem como invasão. Lá, eu tive oportunidade de interagir com o Exército – na época, o 6º BEC –, e perceber que as ações do batalhão de engenharia de construção do Ministério do Exército eram muito apropriadas na área. O trabalho do Exército era primoroso. Mais tarde eu vim saber por que o Exército fazia uns trabalhos que poderiam ser considerados tão bem feitos. Primeiro. porque não tinha preocupação com lucro. Ele fazia o que precisava fazer. E, segundo, que ele adotava os manuais de implantação e as normas do DNER como bíblia; ele seguia exatamente as recomendações. E, por isso, os trabalhos do Exército, eu posso afirmar, até hoje são referências no campo da implantação de infraestrutura.

Terminado o projeto da BR-174, eu fui deslocado lá para o Nordeste, uma configuração de região absolutamente diferente. Fui até recomendado a ficar uma semana de folga para poder me desvincular daquela experiência da Amazônia. Mas o trabalho era urgente e eu fui assim mesmo, onde tive oportunidade de desenvolver o projeto da 226, de Currais Novos até Jaguaribe, no Ceará. Currais Novos, no Rio Grande do Norte, passando por Florânia e Jucurutu. Eu falo isso porque me traz lembranças boas e eu não gosto de perder oportunidade. Então, teve Pau dos Ferros, na Serra do Pereiro, na divisa do Rio Grande do Norte com o Ceará, até chegar em Jaguaribe. Um projeto totalmente diferente, porque a viabilidade tinha estabelecido uma característica mais simplificada para poder alcançar o pavimento. E, em algumas travessias, a Serra de Florânia, a Serra do Pereiro exigiram trabalhos de pesquisa, de avaliação, de estudos de alternativas para poder conseguir atravessar. Lembro bem que a sistemática era, no Estado em que a gente estava desenvolvendo o projeto, assim que ele fosse concebido, a gente passava no distrito para submeter à sabatina do projeto para, depois recorrer à sede, que, na época era no Rio de Janeiro, uma divisão de estudos do projeto, para pegar o veredicto da aprovação.

Em Natal, eu me lembro de que o chefe do distrito não gostou muito da minha proposta do projeto. Ele inclusive afirmou por que nós, sulistas – naturalmente, o meu sotaque, até faço de questão de mostrar; o mineiro para ele era considerado sulista –, só achávamos que devíamos gastar dinheiro em estrada aqui no Sul, que lá no Nordeste tinha que ser resumida. Eu levei em consideração essa observação do chefe do distrito, que hoje é uma superintendência, e fiz a revisão do projeto. E, em atenção a essa observação, tive possibilidade de incrementar várias melhorias, mas também tive o cuidado de justificar alguns momentos em que eu não poderia atender às características determinadas nas especificações, porque, senão, eu iria inviabilizar a execução da obra.

Depois da 226, fui de novo, voltei para a área amazônica. Fui trabalhar no projeto da ligação Corumbá-Santa Cruz de La Sierra, 660 quilômetros de projeto e, nessa, nós gastamos um tempinho. Foi um trabalho muito interessante.

De lá, Senadora Lúcia Vânia, eu fui alçado aqui para o Planalto, para fazer os estudos preliminares – isso, em 1976 – da duplicação da BR-060, no trecho Brasília-Goiânia. E o chefe de planejamento do 12º distrito, que é Goiânia, era muito rigoroso, muito criterioso nas definições, e eu apresentei uma solução preliminar, fruto de insistentes estudos de alternativas, e ele me criticou porque eu não apresentei uma alternativa de traçado. Eu não tive nem como discutir porque eu achava que a duplicação era, ao longo da existente, promover a duplicação, não me preocupei com a alternativa de traçado.

Mas retomei o trabalho, voltei para casa, e a empresa tinha um apoio logístico muito adequado para a gente desenvolver esse projeto. Na empresa tinha um aparelho que a gente denomina B-8, que é um aparelho restituidor, e uma equipe muito bem preparada e me propiciou informações para eu fazer o estudo de traçado. E eu fiquei animado, Senador João Alberto, porque eu conquistei uma alternativa interessante. Talvez, a Senadora Lúcia Vânia ainda não saiba, mas eu consegui uma alternativa de traçado, saindo de Brasília até o ribeirão Galinhas, depois de Alexânia, economizando 10 quilômetros, uma característica de rodovia em classe especial, com raio mínimo de curvatura horizontal, com mil metros, poderia transformar numa pista de Fórmula 1, sem problema, com seis curvas, Senadora. Eu penso que esse traçado deve estar sendo considerado, nessa pretensão de criar esse trem de alta velocidade de Brasília a Goiânia, porque a nossa participação nesse projeto encerrou-se na fase dos estudos de anteprojeto.

Mas eu apresentei essa alternativa ao então chefe de planejamento do DNER, em Goiânia, e ele ficou surpreso, porque não imaginava que fosse possível e recomendou fazer, em nível de anteprojeto, também essa solução.

Depois de afastado, fomos participar de trabalhos no exterior. Fui convidado a desenvolver um projeto ferroviário na Argélia, no trecho Ouargla/Tugur, via Ghardaia, um ramalzinho para cima, a Saida, que é uma área produtora de petróleo. Desliguei-me do projeto da BR-060 e fui participar desse projeto na Argélia.

Sei que o projeto final não foi desenvolvido pela empresa.

Tenho que pedir desculpas, Senador, pois observei que, quando eu anuncio as minhas experiências, eu não tenho tempo, não tenho preguiça de falar delas e me traz muita satisfação lembrá-las.

Há muitos trabalhos feitos para BRs no Estado de Minas Gerais. Participei de um trabalho de ligação de Itaipu a Medianeira, lá no Paraná, e conquistei uma bagagem que, acredito, foi suficiente para que os assessores diretos do Ministro Eliseu Resende me convidassem para vir participar da equipe aqui, em Brasília. Vim com muito gosto. Aqui, em Brasília, participei da atividade pública, efetivamente, desde o final de 1980 até agora. 

Pelo menos acabei a primeira folha. (Risos.)

Tenho consciência clara da dimensão e da importância da Diretoria de Planejamento e Pesquisa do Dnit. Eu convivi com os trabalhos dessa unidade do lado da iniciativa privada e convivi com essa atividade integrado à equipe do Geipot, pelo qual tenho também uma admiração muito grande, porque lá aprendi a desenvolver trabalhos que promovem a integração dos modais. Nesse sentido, o Ministérios dos Transportes tem um apoio extraordinário dessa instituição. Eu consegui colher e conquistar muita experiência nessa área.

Eu, particularmente, considero a Diretoria de Planos e Pesquisas do Dnit a mais importante. Isso na minha visão, porque tenho como premissa – e procuro passar isto para os meus colegas – que a unidade em que estou atuando deve ser a mais importante da instituição. Se me colocarem na Diretoria de Infraestrutura Rodoviária, vou apregoar que ela é a mais importante do Dnit. Esse é um caminho que adoto para procurar elevar a autoestima de meus colegas. Se eu estou trabalhando com conservação, vou reunir argumentos para motivá-los e mostrar que ela é a mais importante. Eu adoto essa premissa e penso que, com ela, vou ajudar, vou contribuir. Naturalmente, em sendo aprovado pelo Senado para o Dnit, pretendo resgatar essa autoestima dos colaboradores do Dnit, que, penso, está bem prejudicada.

Penso que foi certamente por intermédio da Diretoria de Planejamento e Pesquisa a definição das ações do setor de infraestrutura de transporte dos modais rodoviários, aquaviário, rodoviário e ferroviário, que, juntamente com as diretrizes e políticas do Governo, nortearam a elaboração do PPA 2012/2015 e, naturalmente, o Programa para 2012 que será constituído pela LOA, porque é nessa diretoria que está a possibilidade de reunir as informações e promover a integração. Muitas vezes, cabem pequenos ajustes na hora de definir, por exemplo, um terminal intermodal, seja aquaviário com o rodoviário, seja rodoviário com o ferroviário, e assim por diante. 

Temos a informação muito prática, Senador Walter Pinheiro, de que o modo rodoviário se apresenta o mais econômico na prestação de serviços de transporte em uma distância de até 400 quilômetros, mais ou menos, porque ele atende porta a porta e é ágil. Aí é preciso que as nossas estradas estejam boas para que ele, efetivamente, exerça um bom trabalho.

De 400 a 800 quilômetros, o modo ferroviário já se apresenta o mais econômico, mas ele depende da formação de demanda de transporte, ele depende do transporte rodoviário para formar o volume de material a ser transportado. Mas, acima de 400 quilômetros, o transporte ferroviário já se apresenta mais econômico.

Felizmente, o plano diretor. É interessante fazermos essas observações. O plano diretor de transportes foi elaborado com a participação do Geipot, na origem, porque o Geipot foi criado como Grupo Executivo de Implantação da Política de Transportes, e lá agremiou um pool de profissionais extremamente capacitados. Promoveram um plano diretor em que foi concebido todo o sistema viário de transporte, o rodoviário, o ferroviário, o hidroviário, o transporte de cabotagem, inclusive a sinalização dos portos. É um plano que até hoje traz orientações seguras para a adoção dos profissionais do ramo. 

À época, o DNER foi muito feliz ao estabelecer uma dinâmica de desenvolvimento de planos diretores rodoviários e transferiu aos Estados a recomendação de que atendessem o mesmo critério.

Não sei se os senhores já observaram que as rodovias federais levam a sigla BR e as estaduais, a sigla dos Estados. As BRs foram concebidas, na nomenclatura, com as radiais, que emanam de Brasília, procurando ligá-la às capitais dos Estados, que recebem o nome de BR-010, 020 e assim por diante. As BRs que começam com a numeração 100 são as longitudinais, que ligam o Sul ao Norte, de modo geral. Cito a 101, que está margeando o litoral, e a 116, que é uma importante estrada que faz a ligação muito importante entre o o Sul, o Centro-Oeste e o Nordeste. Aí vêm a 153, 158, a 163, que foi muito falada aqui; depois, as transversais, no sentido Leste/Oeste, que são as BRs 200. Cito a 230, que é a nossa Transamazônia, que sai de Cabedelo, no Nordeste, e vai a Benjamin Constant, na tríplice divisa de fronteira. Essa estrada é a maior que temos. Ela tem quatro mil e novecentos e tantos quilômetros. Naturalmente, a viabilidade não traduz a implantação ao todo. Ela está sendo implantada aos poucos.

O sistema ferroviário, que foi, inicialmente, muito utilizado no País, determina características da operação que, de certa forma, implica um volume de investimentos inicial muito grande. As rodovias, pela flexibilidade das características, de traçado de curva, de perfil, habilitam um investimento menor, e o Brasil precisava ampliar as fronteiras, ampliar as fronteiras agrícolas e as rodovias vieram ,em bom momento, para permitir essa ocupação. Então, o ferroviário começou a ficar meio de lado.. Felizmente o PNLT, que foi habilmente sinalizado pelo nosso companheiro, Dr. Tarcísio, transformou-se em uma bíblia para os profissionais no ramo da infraestrutura do transporte, porque caracteriza um plano logístico que deve ser permanente, sinalizando a intermodalidade, um programa que envolve a participação dos profissionais de modo geral, e deve ser integrado. Ele chama de um plano de Estado nacional e federativo. Se nós, do sistema, estivermos atentos a essa colocação, vamos poder desenvolver um trabalho muito interessante nessa área.

Senadora, fico com pesar de não poder falar tudo que tenho vontade. Estou vendo lá. Notei que o meu prazo já extrapolou um pouco, mas quero sinalizar aqui algumas situações que considero interessante.

Aprendi muito cedo, Senador Walter Pinheiro, e isso já foi questionado aqui algumas vezes, que o bom fiscal não é aquele que manda fazer de novo, porque fez malfeito; o bom fiscal, principalmente na nossa área da infraestrutura, é o que não deixa fazer malfeito. Isso é um dado que também considero uma premissa. O fato de estar ligado praticamente sempre na área de projeto, quando estou na incumbência de acompanhar um projeto, vou para o trecho, vou por o pé no chão. Na minha época, definição de um traçado horizontal demandava inspeção de campo sistemática. O traçado vertical a gente chama de grade. Particularmente, enquanto eu não punha o pé no piquete, não definia um grade. Eu tinha que ter segurança de que eu estava apresentando a melhor solução. Hoje, muitas vezes, a gente não acha nem o danado do piquete, às vezes é difícil. 

Então, essa colocação de que o vilão do processo são os projetos, a licitação de projetos base... Pude compartilhar um período em que os projetos base eram licitados e traziam bons resultados. Então, penso que essa deficiência não está atrelada ao projeto base, está atrelada à má qualidade do projeto base. Seja ele base ou executivo, se for malfeito, vai gerar problema, com certeza. 

Então, quero ratificar as observações do General Fraxe e confesso a vocês que não tenho medo, não tenho preocupação nenhuma de trabalhar na batuta de um general. Sou partidário da hierarquia e da disciplina, tanto que tenho que recorrer à Presidente para saber o prazo que ainda tenho para concluir a minha fala. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pode ficar à vontade.

O SR. JOSÉ FLORENTINO CAIXETA – Obrigado. 

Essa visão da atuação do projeto em que ele observou a questão do primitivo, eu a ratifico e ainda acrescento que a presença do projetista no campo, em qualquer que seja a disciplina, é fundamental para definir as soluções. Então, hoje, se a gente está vivenciando esse momento em que o projeto base, a licitação do projeto é o vilão do processo, vou me permitir discordar. O projeto base bem feito, o sistema da legislação, a Lei nº 8.666 é muito clara. Ela traz no bojo de suas decisões as especificações que permitem executar um projeto base sem problemas. A prática do aditivo, com certeza, é fruto dessas dificuldades. Preferia dizer que a qualidade do projeto está levando a isso.

Penso que vou poder contribuir, e estou quase pedindo encarecidamente que me aprovem, que aprovem a minha sabatina, porque, em tendo oportunidade, penso que vou retomar as boas práticas da época em que aprendi e vou o processo de desenvolver com esta consciência: fazer bons projetos. 

Então, a expectativa é a de quem sabe a gente retorna e resgata no Dnit a figura do DNER no período em que se faziam bons projetos, as construtoras eram selecionadas a dedo, havia um critério de seleção de consultoria do DNER. Quem sabe a gente consegue resgatar aquela oportunidade e a coloca hoje... Provavelmente, o que está faltando é um sinal de motivação nos profissionais, porque as normas que foram aprimoradas e que foram revisadas, Senadora Lúcia Vânia, foram concebidas por profissionais que dedicavam com alma a elaboração e definição dos processos. 

O Instituto de Pesquisa Rodoviária... Eu tinha que gastar um prazinho para falar desse Instituto, que é da maior importância, junto com o Instituto Nacional de Pesquisa Hidroviária, no sentido de desenvolver e atualizar... Eu faço um paralelozinho da evolução e a velocidade com que se processa o dinamismo da área da microeletrônica. No ramo da microeletrônica, há profissionais que dizem que, se no setor do transporte rodoviário, se nossos equipamentos tivessem a evolução tecnológica que houve na microeletrônica, um carrinho mil hoje teria a capacidade de tracionar o Elizabeth Queen, 300 mil toneladas de carga, fazendo 20 km com um litro de gasolina. Ou seja, nós estamos em uma traseira impressionante! 

O ganho está atrelado à microeletrônica, porque os equipamentos que são oferecidos hoje para desenvolver os projetos são cada vez mais sofisticados. A possibilidade de eu investigar informações de campo com boa assertividade na informação é absoluta. Os softwares que são apresentados para o desenvolvimento desse trabalho são muito bons. O General me anuncia um programa – o Arena – que promove a simulação... Nós temos ferramentas muito importantes para capacitar nossos profissionais e utilizar. 

Agora eu não tenho como escapar...

Eu quero agradecer, especialmente, a oportunidade de estar aqui compartilhando desta experiência (mais esta experiência). Estou aprendendo que a gente não pode, em determinado momento, falar com o coração, tem de falar com o cérebro (a inteligência) para poder aproveitar a oportunidade das informações. 

Apesar dos pesares, eu vou virar as páginas, porque, enquanto preparava, eu observei que minha preparação para esta sabatina eu penso que comecei desde o momento em que entrei para a atividade profissional no ramo dos transportes, porque eu assimilei uma bagagem que, francamente, gostaria de ter muito mais tempo para assinalar.

Queria falar da reestruturação do DNER que, desde a década de 80, foi transferida... A Patrulha Rodoviária Federal que prestava um serviço de excelência para o DNER que foi transformada em polícia, o que foi o trampolim para sair da Diretoria de Trânsito e ingressar no Ministério da Justiça porque tinha possibilidade de receber mais.

O DNER, na vinda para Brasília, ficou mutilado com a reestruturação do setor quando foi subtraída a Diretoria de Transportes Rodoviários e Cargas, alojada na Diretoria Nacional de Transporte Rodoviário. Felizmente, no início de 2001, a revisão, a reestruturação contemplou o fortalecimento da instituição, com o nome de Dnit, onde foi agregada a área de Infraestrutura Aquaviária e Ferroviária.

Eu vou me conformar que tenho que encerrar. Quem sabe durante o questionamento eu ainda abra algum espaço para falar mais alguma coisa. (Risos.)

Apenas quero assinalar um dado que eu acho que é importante. Desde a indicação da Presidente Dilma Rousseff, eu recebi inúmeras manifestações de apoio, e um apoio incisivo, que me fez acreditar que realmente sou capaz, porque configurou mais confiança na minha possibilidade de desempenhar um bom trabalho. A minha experiência, naturalmente, me habilita a ter uma visão do processo em que eu possa ajudar a desenvolver.

Eu quero aqui anunciar que eu não sou dono da verdade. Eu sou, sim, um profissional do ramo, entusiasmado. Eu escolhi essa profissão numa época em que pude perceber que realmente era isso o que eu queria. Hoje, eu observo que a nossa incumbência... Nós temos um cliente especial que é o cidadão, o constituinte, nas estradas. E eu só quero anunciar um pouquinho essa questão do cliente, da preocupação nossa com relação à segurança.

Eu fico imaginando que a semana posterior a que vem é a Semana da Pátria, e as estatísticas do Dnit, do DNER assinalam que deverão ocorrer cerca de dois mil acidentes nas rodovias, com mais de cem mortes. É motivo de profunda tristeza imaginar que pode ser até que um parente meu esteja inserido nisso aí. Então, diante desse quadro, eu penso que, no órgão, nós vamos ter que articular a interface com as instituições que operam o sistema, para estabelecer uma decisão de que nós não podemos comungar com essa situação. 

O meu propósito é atuar com esse dinamismo que eu penso que estou transmitindo e, naturalmente, em sintonia com os princípios da administração pública. O meu compromisso é de dar o melhor. E aprendi que compartilhar os conhecimentos é a maneira mais prática de fortalecê-los. Então, eu quero, com a anuência de vocês e a graça de Deus, compartilhar o que eu tenho de experiência nesse ramo.

Muito obrigado pela atenção. Desculpe, Senadora, a minha...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Dr. Caixeta. 

Quero aqui registrar a presença de seus familiares, irmãos e filhos aqui presentes. Sejam bem-vindos a esta Comissão.

Quero dizer ao Dr. Caixeta que sinto muito hoje termos acelerado esta sabatina em função da necessidade da solicitação do próprio Governo no sentido de agilizar a recomposição da Diretoria do Dnit. Daí por que nós dedicamos esta semana inteira à sabatina. E é uma pena que hoje não haja mais Senadores aqui para ouvi-lo, principalmente por seu entusiasmo e sua dedicação a essa profissão que escolheu.

Passo a palavra ao Relator do projeto, Senador Walter Pinheiro, para que ele possa fazer algumas considerações.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidenta, senhores sabatinados, primeiro, eu quero dizer da nossa alegria. Eu quero dizer isso até porque ontem eu vi, depois das sabatinas, alguém tentando cunhar algumas coisas acerca do nosso comportamento. E até de público, aqui, Senador Alberto, pelo que me consta, nem com o General nem com os outros Diretores eu extrapolei o que é o chamado limite da cordialidade. Não fui nem grosso nem agressivo com ninguém. Eu fui verdadeiro, como sempre costumo pautar as minhas intervenções.

E faço questão de dizer da satisfação de poder participar destas sabatinas, muito até para preencher – e tanto vale para o Dr. Roger quanto para o Dr. Caixeta – um pouco da lacuna que nós vivenciamos ao longo desses anos. Eu fui um dos Deputados que se contrapuseram, Dr. Florentino, à reestruturação do Dnit, em 2001, à forma como estava sendo... Eu era líder do PT na Câmara dos Deputados, durante o Governo Fernando Henrique. E obviamente que não fui o maior, mas se teve alguém que fez um bocado de debate sobre isso, talvez tenha feito na mesma medida em que eu, nessa área de órgãos de regulação e controle. Busquei inclusive me especializar na área, até porque na época havia uma disputa em curso no País em relação à reestruturação desses setores, particularmente na minha área, que é a de telecomunicações. 

Tanto é que, se o senhor for buscar nos Anais da Casa, o senhor vai encontrar que, na lei geral, eu emendei todos os artigos. Todos. E fiz a disputa em plenário, Senadora Lúcia Vânia, no dia da votação, com o Deputado que à época era líder do governo, o hoje falecido Luís Eduardo Magalhães, baiano também, no momento até de votação. E a linha que sempre adotamos, e foi esse o motivo da minha discordância no caso da reestruturação e transformação Dnit/DNER, exatamente na linha desses dois aspectos que estão aqui sendo debatidos hoje.

Eu comecei minha vida profissional muito cedo, fruto da própria opção pessoal que terminei fazendo. Eu me casei muito cedo. Convivo com minha companheira há mais de... Tenho 34 anos de casado, há uns quarenta anos conheço minha mulher, continuo enxergando-a da mesma forma como eu a vi pela primeira vez, e acho que isso é um negócio legal entre a gente. Então, eu acho que essa é uma coisa que me jogou no mercado de trabalho. Eu fui atiçado na área de manutenção do sistema Telebrás antigo, era funcionário da Telebahia, e tive que conviver com a experiência de tentar trabalhar e introduzir na manutenção... Eu era chefe em um dos grandes centros de operações de Salvador e tive que aprender e tentar discutir com as pessoas como é que a trabalhamos com planejamento na área de manutenção. Porque nossa cabeça é muito pautada para o fazimento, e não tem manutenção nessa história de que só o fazimento... A emergência você ataca. Agora, se na operação não temos a capacidade de enxergar o planejamento como ferramenta orientadora, porque muita gente enxerga o planejamento só como ferramenta provedora, para tentar botar no planejamento e materializar em cifras para viabilizar o que eu quero fazer quando eu quero fazer. 

Então, esse é o erro. E se olharmos até a história de planejamento deste País, mesmo a ditadura militar, com todos os seus erros, o orçamento, Senadora Lúcia Vânia, a partir do Decreto 200, falava em orçamento programa. O Decreto trabalhava desse jeito, o Decreto 200, que é uma ferramenta da ditadura militar, que podia dizer: “Não, aqui é enquadrado”, orçamento sem nenhuma regra de programa.

Então, estou aqui colocando muito isso porque é fundamental que tenhamos esse conceito de antecipação que o senhor citou aqui. Quem ouviu minhas falas ao longo dos anos, eu dizia assim: agência reguladora ou o órgão regulador e fiscalizador não pode chegar depois. Depois o senhor multa o empreiteiro, depois o senhor faz a recuperação. Agora, durante o que aconteceu, com a estrada esburacada ou outro problema, como a falta da estrada, isso ninguém recupera mais. Acabou. Foi embora. É a velha tese do travesseiro de pena: pena para cima, você cata as penas; o travesseiro, nunca mais. Então, o processo é um processo de antecipação. Acho que é esse o debate que temos.

E começa essa primeira coisa, que eu achei fundamental. Acho que os dois aqui têm a tarefa... Um, obviamente, vai tocar mais a infra, para dar respostas, e o outro terá a capacidade de, de certa maneira, contagiar os outros no sentido desse conceito de pensar e trabalhar. 

É que não me conformo, Senadora Lúcia Vânia, que o nosso Dnit, o nosso órgão, não tenha centro de monitoramento. É um negócio impressionante isso, nos dias de hoje! Estou defendendo instalação de centro de monitoração e emergência em tudo quanto é grande cidade brasileira. Cheguei inclusive à modelagem até do centro de monitoramento de Salvador. Foi feito inclusive por mim, enquanto profissional. Cheguei ao governador e disse: essa é a minha proposta.

Agora estamos falando de centro de monitoramento, Senador Alberto, para as questões climáticas, você antever desastres, se preparar para isso. Imagine o órgão que trabalha com essa malha, que é a malha rodoviária nossa e a malha ferroviária, e mesmo os aspectos da nossa hidrovia, como a gente não tem a capacidade de olhar isso no centro de comando! Não estou falando nada da odisseia no espaço, até porque a odisseia no espaço era para 2001; já foi. Estamos num tempo muito mais adiante.

Então, não é possível – aí estou chegando ao Dnit – que esse Dnit não planeje uma estruturação de mapeamento, acompanhamento, gerenciamento e monitoração. Tanto serve para fiscalização como para um processo de acompanhamento da situação dessas nossas estradas. E, volto a insistir, tem tanta ferramenta. Não vai precisar fazer nenhuma compra tão sofisticada de software que gere problema e se tenha que chamar para depor: “Compraram o software sem licitação”, “Teve corrupção na compra dos softwares”. Tem software para dar de pau aí. Até o nosso Serpro desenvolve software em condição inclusive de utilizar para isso, até porque quem está no Serpro hoje foi quem ajudou a desenvolver vários dos softwares que o Sistema de Telecomunicações usa até hoje, o Dr. Mazoni, que é presidente do Serpro nacional. Então, tem todas as ferramentas para isso.

O meu apelo aos dois, nesta manhã, é que a gente consiga exatamente encaixar essa coisa do planejamento com a execução, de maneira que se somem a esta expectativa de nós todos, primeiro, eficiência, funcionamento, capacidade de resposta, transparência desse órgão.

Aí o senhor falava do DNER. Uma das minhas irmãs... Sou de uma família de oito irmãos. A minha irmã, não vou chamar de mais velha porque senão ela me mata, mas uma das primeiras que nasceram lá em casa, é do DNER, está hoje aposentada, mas é do DNER. Tinha-se uma relação com esses órgãos exatamente de respeito para o que eles produziam.

Com o Dnit, criamos uma relação completamente atrofiada – essa é a leitura. Uma relação de desconfiança, uma relação de desgaste, uma relação sempre turbulenta.

Essa nova direção do Dnit tem duas tarefas: recuperar a imagem do órgão e colocá-lo para funcionar. 

É legal quando a gente vê uma pesquisa que o povo brasileiro, por exemplo, diz que confia nos Correios. É legal isso, Senadora Lúcia Vânia, é uma das instituições mais confiáveis. Por quê? Porque o povo se acostumou a ver o carteiro ali na porta de casa, ter uma relação até, às vezes... Lembro-me de que, quando eu era menino, o carteiro se chamava Sr. Palmeiras. Inclusive, lembro-me bem da fisionomia dele. Era uma figura que conhecia todo mundo na rua. Então, o Correio ganhou essa intimidade, ganhou esse conceito a partir da prestação de serviço. Isso não vem por osmose, nem tampouco por acaso. O Dnit ganhou essa antipatia exatamente pelo serviço – e, aí, me perdoe – mal prestado.

Temos diante de nós uma chance ímpar na história. Eu diria até que, mais do que desafiados, os senhores agora podem ser privilegiados. São figuras que, no quadrante da nossa história, vão ter oportunidade de colocar em prática algumas ações. 

Por isso quero insistir, Senadora Lúcia Vânia, no depoimento do General naquele dia. É a oportunidade que eu tenho também de pegar tudo que acumulei. E aí não pode estar associado ao ganho pecuniário. O maior ganho que os senhores vão ter nessa história, na realidade, é a satisfação de poder, numa etapa da vida, já que tanto o senhor e até, coincidentemente, o Dr. Roger também passou pelo Departamento de Estradas do DF, é pegar essa experiência. Acho que isso é o negócio legal. Na área que a gente trabalhou, que a gente começou, por onde o senhor deve ter começado, como está aqui, numa idade um pouquinho

 ...como está aqui, numa idade um pouquinho menor do que a de hoje. Então, o entusiasmo de ter trabalhado, como o senhor disse, na época do DNER... Trata-se de recuperar esse entusiasmo, é possível ainda se entusiasmar com as coisas sérias. Qual é o problema? 

Então, esse é um privilégio também dos senhores neste atual momento. Que vocês abracem isso como essa tarefa – eu não estou querendo aqui dar nenhuma lição, até porque são duas figuras que têm mais experiência nessa área do que eu –, principalmente para a gente tentar entender o que significa esse Brazilzão. 

Por exemplo, eu nunca tive... Estão aqui os dirigentes, a assessoria parlamentar... Eu nunca fui ao gabinete do Pagot quando ele era chefe do Dnit. Estive duas ou três vezes com o Juquinha no início da briga da rodovia Leste-Oeste, estive com ele lá na Valec para discutir mudança de traçado, problema envolvendo os índios ali na região de Serra do Ramalho, os problemas que envolviam a questão de licença a partir da disputa. Dava para fazer as pressões legítimas e naturais. 

Mas é preciso que a gente compreenda como é que a gente planeja isso. E eu até recomendo ao senhor a leitura de um material que eu tive oportunidade de ver muito tempo depois, obviamente, que foi produzido por Vasco Neto, um mineiro, mas baiano por adoção, que foi um dos caras que primeiro pensou em estrutura modal. A ferrovia Oeste-Leste foi arrematada por ele, digamos assim, mas, aí, eu encontrei aqui no Congresso Nacional, Senador Alberto – eu vim pesquisar isso, vim pesquisar isso aqui, Senadora Lúcia Vânia –, um sujeito chamado Rebouças – no Congresso Nacional dos anos de 1800. Imaginar como é que funcionava isso aqui... Estão aqui os documentos: o sujeito falando nessa estrada, na Oeste-Leste da Bahia, mas indo mais além. Depois, Vasco Neto pega isso, aprimora e fala numa estrada que sai exatamente ali de Campinhos, no sul da Bahia – nós modificamos o traçado um pouquinho, mais para encostar em Ilhéus –, e vai até o Peru. Portanto, ligando o Atlântico ao Pacífico. 

Como é que esse cara, na década de 60, sem GPS... Todo mundo dizia que Vasco Neto era maluco. Maluco coisa nenhuma! Malucos somos nós, que não estamos sabendo, com tantas ferramentas... Vasco não tinha GPS. O Rebouças e outras figuras que fizeram esses traçados envolvendo o oeste brasileiro jamais imaginavam, por exemplo, dispor disto aqui, entrar facilmente no Google ou utilizar qualquer outra ferramenta dessa e poder visualizar... A gente tem tudo isso e não faz! 

É preciso pensar exatamente o que é prioridade, o que é que conta, onde é que vamos atender, de que forma nós vamos aplicar esse planejamento para melhorar a vida das pessoas. Ainda que as pressões sejam legítimas... É óbvio que meu amigo Alberto aqui vai fazer pressão lá pelo Maranhão; meu companheiro Valadares vai brigar por Sergipe; e eu, pela Bahia. É natural, mas é preciso haver alguém no órgão que diga: “As pressões de vocês... Ou como dizia o velho Caetano: “Quem é que vai equacionar as pressões da UDR e do PT?” Quando ele cantava uma de suas músicas, falava exatamente do que estava fora da ordem. 

Então, é isso o que quero deixar com os senhores no sentido muito mais de chamá-los a essa responsabilidade. Perdoem-me até... 

O senhor é uma figura que tem uma idade um pouquinho mais avançada do que a minha, mas assim... 

E nem estou usando da autoridade de Senador para fazer prevalecer meu ponto de vista, tentar passar sabão ou puxar a orelha de quem quer que seja. Eu não tenho essa pretensão nem essa presunção, mas queria provocá-los nesse sentido, para que vocês pudessem, além da sabatina... 

Aliás, achei legal o senhor dizer que se preparou para isso, dizer da emoção de uma admissão, de um vestibular – para quem fez admissão na velha quinta série, é um misto de apreensão e satisfação. É como eu sempre digo sobre o vestibular: quando a gente passa, é uma alegria – no bom baianês – arretada; depois, quando o sujeito entra na universidade, começa a se desesperar, porque tem uma longa trajetória para percorrer e tal. Espero que os senhores não façam isso. Que a expectativa desse vestibular seja preenchida com a expectativa desse longo período que vocês terão à frente desses órgãos, e façam isso com satisfação. Que enxerguem, se possível, os erros cometidos, sem satanizar ninguém que por lá passou, dizendo o seguinte: dá para aprendermos com os erros dos outros e tentarmos construir um caminho. Pensar mesmo, planejar legal esses novos corredores, pensar legal essa estrutura de funcionamento, trabalhar com afinco, pensando em como vamos investir cada centavo que estamos colocando, como vamos atender a essas demandas. 

É esse apelo que quero deixar na sabatina com os senhores, mais do que efetivamente questioná-los. Minha expectativa é que os senhores se joguem com esse entusiasmo e transformem essa apreensão em uma dose excessiva de trabalho, para que quem estiver nos ouvindo ou nos vendo possa dizer: um dia, ali na comissão, eles apresentaram um negócio e, tal dia depois, pudemos ver que ainda era possível acreditar que há pessoas comprometidas, sérias. 

Não vamos partir do princípio de que todo mundo é leviano, é safado ou coisa do gênero. É possível fazer as coisas. Mas façam isso com o espírito de homem público de que foram investidos, inclusive via concurso. Lembrem-se disto: os senhores não vão trabalhar para si, vão trabalhar para os outros. Se isso é bem feito, conseguimos chegar em casa, bater os olhos nos nossos filhos e dormirmos legal, porque temos certeza de que prestamos um bom serviço.

Era isso que tinha a dizer aos senhores. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada, Senador Walter. 

As urnas já estão prontas. Aqueles Senadores que quiserem votar  já podem começar a votação. 

Com a palavra, o Senador João Alberto.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia, permita-me fazer algumas perguntas. 

Primeiro, quero fazer ao Dr. Roger Pêgas, que será o futuro Diretor de Infraestrutura Rodoviária do Dnit. Ouvi-o atentamente, li o seu currículo, tenho certeza de que será um excelente diretor de infraestrutura, tem tudo para isso, mas, na sua fala, faz referência à França, à China, à Índia, procurando mostrar a estrutura rodoviária de lá em comparação com a nossa. Quero perguntar ao Dr. Roger se já tem alguma coisa a respeito de qual é a vida útil de uma estrada na França, na China ou na Índia, comparando com a do Brasil. O tempo de vida da estrada, como são feitas as conservações, o custo, quilômetro, em real ou dólar, tanto lá como aqui. E se há algo em que se possa pensar como seguro de conservação, porque verificamos que, feita a nossa estrada, em pouco tempo, são danificadas pelos veículos que por ela passam. Há uma dificuldade muito grande de conservação. Isso acontece também nos outros países? Qual o custo quilômetro/estrada nos países com essa variação que temos? Por que nossas estradas não são tão boas como lá? Já visitei alguns países e verifiquei que as estradas de lá são construídas em um nível bem melhor do que as daqui. Essa é a primeira pergunta que gostaria de fazer ao Dr. Roger Pêgas.

Presidente, eu gostaria que a senhora me permitisse fazer logo a pergunta ao nosso futuro Diretor de Planejamento do Dnit, Dr. Florentino Caixeta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O.k.!

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Posso fazer?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pode.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – A fala dele encanta qualquer um. Ele será um bom vendedor de projeto. Parece-me que ele vai com um entusiasmo fora do comum para essa diretoria. Eu tenho certeza de que eu vou aplaudi-lo ainda mais. As suas palavras me embeveceram e até me emocionaram, quando ele procurou se emocionar em função de um cargo que vai exercer, com toda a sua competência, com toda a maneira de fazer e de querer fazer.

Eu pergunto a ele, que não falou das estradas vicinais, falou das BRs federais, das estaduais – no nosso caso, MA. E as estradas das prefeituras? Nossas estradas são muito importantes. Como Diretor de Planejamento, Dr. Caixeta, eu queria perguntar se não há a possibilidade de nós fazermos convênio com as prefeituras. Quero que também se asfaltem essas pequenas estradas. Eu acho que é muito importante.

Há uma segunda pergunta que eu queria fazer ao Dr. Florentino Caixeta, que é do Planejamento. Há trechos de estradas em que faltam interligações. Eu vejo a Transnordestina – aquele trecho de Barreirinha que vai para Fortaleza, que, se não me falha a memória, é a BR-210 – em há pequenos trechos que, se nós uníssemos, iriam, por exemplo, diminuir a distância entre Fortaleza e São Luís em mais de trezentos quilômetros; e são pequenos trechos. Ora, o que não se economizaria nos transportes de cargas? Tenho a impressão de que não estão faltando nem cem quilômetros para isso, o que se arrasta há vários e vários anos.

Estas são as duas perguntas: primeiro, são as vicinais; e, segundo, a possibilidade de nós fazermos essa complementação.

O Walter Pinheiro, quando falou, disse que nós sempre vamos procurar os nossos Estados. O Maranhão é quase do tamanho de Minas, e, quando nós falamos que Minas Gerais tem dez mil quilômetros de estradas e que a França tem mais de novecentos mil, eu quero dizer que, no Maranhão, nós não temos nem cinco mil quilômetros asfaltados. Eu não tenho dados aqui, mas eu tenho a impressão de que nós não temos nem três mil quilômetros de asfalto. Eu lamento muito isso. Evidentemente, após a presença dos senhores – eu gostei muito também aqui da fala do General –, eu vou ser um habitué lá do nosso Dnit, tentando levar algo para um Estado tão necessitado.

Eram as perguntas, Srª Presidente, que eu gostaria de fazer.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Senador João Alberto e solicitaria a ele que votasse.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Vou votar.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Quero cumprimentar aqui o Dr. Roger e o Dr. Caixeta e fazer algumas perguntas, Dr. Caixeta, em relação às dificuldades que estamos tendo aqui, na Comissão de Infraestrutura, em relação ao Ministério dos Transportes.

Há aqui cerca de 64 projetos que estão pendentes em função de uma explicação que nós temos que ter quanto ao Plano Nacional de Transportes e ao Sistema Nacional de Viação.

O Sistema Nacional de Viação foi aprovado aqui nesta Comissão. No entanto, os seus anexos foram vetados pela Presidente Dilma e, dentre os artigos vetados, está aquele que extinguia o Plano Nacional de Transportes. Nós ficamos com a vigência dos dois sem saber qual deles vamos seguir. Assim, nós formamos aqui uma comissão de Senadores para tentar dirimir essas dúvidas que isso enseja na análise desses projetos.

Eu gostaria de saber de V. Sª qual é a posição da área de planejamento em relação a isso? É claro que isso está muito mais afeto ao Ministério do que propriamente ao Dnit. Mas, em função disso também, fica uma dúvida aqui e m relação a esta estrutura Dnit-Ministério dos Transportes.

Na minha visão, as diretorias de ferrovias, aquaviárias etc. deveriam estar no Ministério dos Transportes, e o Dnit seria o órgão operacional das estradas propriamente ditas, uma vez que nós já temos a Secretaria de Viação Civil, temos a Secretaria de Portos, temos a Valec. Então, fica muito confuso para a gente esses órgãos que são operacionais estarem dentro do Dnit, como planejador, eu acredito, como planejamento. E algumas até como execução, porque a diretoria da área de ferrovias também atua na ferrovia paralelamente à Valec e também a ANTT, que deveria ser o órgão regulador, que também está operando ferrovia.

Então, fica muito complicado para a gente entender como é que funciona essa estrutura, uma vez que eu acredito, pelo que nós vimos aqui da sabatina, que todos os indicados são altamente qualificados. A gente fica entusiasmada em ver a sabatina, e eu gostaria de dividir isso com todos os Senadores, essa empolgação, essa dedicação e a capacitação técnica que todos os senhores aqui apresentam.

No entanto, eu acredito que nada disso vai evidenciar se nós não tivermos uma mudança nessa estrutura da área de transportes. Eu acho que, nessa interligação de modais, eu tinha esperança de que o sistema nacional viário poderia ser o caminho que nortearia toda essa área; no entanto, ele ficou no ar. 

O Senador Eliseu Resende foi o Relator dessa matéria aqui, como V.Sª colocou bem, foi uma pessoa da área, uma pessoa estudiosa, que conhecia toda essa área de transporte no País. No entanto, esse sistema ficou no limbo e nós não temos a modernização do Plano Nacional de Transportes, tratando dessa interligação de todos os modais. 

Então, eu gostaria de saber a opinião de V. Sª a respeito disso e, por fim, dizer ao Dr. Roger, que, também, em relação a ele, vamos aguardar com muita expectativa a sua gestão. Tenho certeza, pelo seu currículo, pelas suas colocações, de que V. Sª exercerá com grande propriedade a missão que lhe foi delegada.

Passo a palavra ao Dr. Roger para fazer suas considerações finais e, posteriormente, ao Dr. Caixeta.

O SR. ROGER DA SILVA PÊGAS – Inicialmente, vou tentar fazer algumas considerações com relação ao que o Senador Walter Pinheiro falou, com relação à operação, à evolução da operação do Dnit, com relação à manutenção de rodovias.

O Dnit tem uma estrutura de 23 superintendências estaduais e 123 unidades locais, espalhadas por todo o Brasil. Essas 123 unidades hoje a gente verifica que estão – sucateadas seria uma palavra muito forte – muito defasadas em relação à necessidade das atividades que têm de desempenhar com os meios que elas têm.

Então, eu acho que uma das funções, apesar de não existir... A estrutura do Dnit é uma estrutura matricial. A superintendência, as unidades locais se reportam a todos os diretores, mas, da minha parte, e acredito que dos outros engenheiros, uma das formas de fortalecer essa instituição, de atender pedidos, atender o desejo deles é exatamente o fortalecimento da ponta, é terem mais técnicos nas unidades locais, é eles poderem dispor de mais tecnologia, de mais sistemas, dada a possibilidade de usar esse sistema. Todas elas são linkadas pela Internet por rede, essas unidades, mas, na realidade, em muitas dessas unidades hoje o que se vê é um engenheiro – sim, a notícia que a gente tem – hoje dentro da estrutura do Dnit, mas em muitas dessas unidades têm um engenheiro que já está próximo de se aposentar, um técnico às vezes, muitas vezes um técnico terceirizado.

Então, eu acho que uma das grandes missões que a gente tem e que já vai começar com o General Fraxe, e o próprio Ministro quando esteve aqui avisou, com a contratação de cem engenheiros, é efetivamente municiar essas unidades de meios para que possam fazer.

Eu acho que temos condições de ter um monitoramento melhor, tendo essa condição, mas, mesmo hoje, Senador, o Dnit dispõe de sistemas de gerenciamento de pavimentos que já tem muitos anos. Então, todas as unidades, todas as rodovias, em cada quilômetro de rodovia do Dnit é feito um levantamento visual, existem contratos de levantamento visual, anualmente, para ver o estado da rodovia, e acho que hoje dificilmente deve ter um quilômetro hoje. O Dnit trabalha com 52 mil quilômetros de rodovias já com contratos de manutenção, ou Crema 1ª Etapa, que terminou agora no ano passado, mas foram renovados, ou então contratos de manutenção chamados Pato, Planos Anuais de Trabalho.

O Crema 2ª Etapa já tem entrado em alguns Estados e em outros nós temos um problema, ou pelo menos a gente tem a notícia de que tem um problema de projeto para aprovação, mas que têm de entrar agora os projetos de Crema 2ª Etapa, que é um programa de cinco anos, que vai garantir a manutenção.

Eu tive oportunidade, há uns dez, doze anos, de fazer uma viagem de carro de Brasília a Salvador, à capital do Estado do Senador Walter Pinheiro. Daqui até Seabra dava para ir viajando na velocidade da via, até um pouquinho mais, uma ultrapassagem, alguma coisa, mas dava para ir com conforto daqui até Seabra. Eu saí de Brasília de manhã e, pelo meio da tarde, eu estava em Seabra, sem maiores percalços. De Seabra para Salvador, não havia estrada. A gente saía de um buraco, entrava num pedacinho de pista, caía num buraco.

Eu acho que, hoje, com raríssimas exceções, talvez em algumas rodovias que tenham tido problema de contrato – como o próprio Governador do Ceará reclamou, há uns dois ou três meses –, mas, com raríssimas exceções, eu acho que a gente não tem mais essa realidade no Brasil.

Eu mesmo, tradicionalmente, viajo de carro nas minhas férias – está certo que transito pelo trecho, vamos dizer, melhor de rodovias, que seria mais para a Região Sul, mas eu não tenho convivido com rodovias com buracos nesses últimos cinco, seis anos de viagens que eu tenho tido oportunidade de fazer.

Então, na realidade, hoje acho que existe uma situação de estabilidade de manutenção. O que acontece é que, com relação à questão de manutenção, a manutenção já começa na obra, começa muitas vezes no projeto, na definição de um projeto, na definição dos elementos de drenagem, de como vai ser a drenagem da pista.

Eu lembro que, quando entrei no DER, em 1991, era colega de concurso do engenheiro Caixeta, ele me recebeu, já como chefe da DEP que estava, e ele, à época, falou: “Olha, a gente tem que fazer só três coisas com a rodovia: tirar água, tirar água e tirar água”. Nós temos que afastar a água das rodovias em todos os efeitos.

Então, na época, eu ainda um engenheiro com 22 anos, ele, já com a experiência dele, chegou e, na primeira semana de trabalho – comecei ali fazendo meus primeiros dias de estágio probatório na Divisão de Estudos e Projetos –, ele começou me passando as instruções. Portanto, temos que fazer isso, desde a fase de projeto, na execução da obra tem que estar olhando isso e em todas as condições ao longo do início da vida daquela rodovia, do pensamento daquela rodovia temos que fazer. E, depois, continuar sempre num serviço de manutenção rotineira, que não era uma realidade do País.

Eu relativamente entrei já, formei em engenharia já numa época em que não vivíamos uma boa fase de investimento e infra-estrutura – me formei em 1991, já estávamos na chamada década maldita da infra-estrutura, que foi de 1980 até 1990. Então, fui ver uma realidade de manutenção agora, ao longo desses últimos anos é que conseguimos ver uma realidade de existir uma rotina de manutenção. Uma rodovia em que você não tem nenhum quilômetro de rodovia sem um contrato de manutenção cobrindo esse quilômetro de rodovia.

Eu acho, também, uma outra questão que o Senador Valter Pinheiro colocou e vinha colocando nas outras reuniões que tive oportunidade de me fazer presente. E até gostaria de citar, o General fez um compromisso e o Senador falou até de marcamos, dia 23 de agosto do ano que vem, uma reunião com a Diretoria. O General já falou em 180 dias. Mas da mesma forma que tive oportunidade de, nos dois primeiros dias de sabatina, estar sendo sentado no canto assistindo a sabatina. Com certeza estarei aqui, se for daqui a 180 dias ou daqui a um 1 ano, do lado, no canto aqui na Comissão, aguardando a fala do General e a disposição de qualquer questionamento. E acho que meus colegas de Diretoria da mesma forma, por causa de uma idéia.

Como já falei, tive a oportunidade de trabalhar com o engenheiro Caxeta no DER, trabalhamos 18 anos juntos. Os dois outros Diretores finalísticos do DNIT, que é engenheiro Mário Dirani e o Dr. Adão Magnus Proença, que estiveram aqui ontem sabatinados, são meus colegas de segundo concurso público. Nós três somos especialistas de infra-estrutura sênior, quer dizer, a possibilidade de falarmos a mesma língua... O General é uma coordenação, o Dr. Tarcísio, da Direx, tem todo um histórico, tanto do exército como da CGU, para nos facilitar um controle. Quer dizer, a possibilidade de conseguirmos fazer num orgão da dimensão do DNIT um único DNIT... Porque até um tempo atrás, infelizmente, tinhamos vários DNITs. Mesmo que as pessoas trabalhassem juntas, as vezes um ou outro, cada um tinha sua indicação e sua linha. Acho que, hoje, vamos trabalhar numa linha de termos sete diretores trabalhando, todos, no mesmo sentido. 

Acho que vai ser um facilitador grande de conseguirmos fazer com que nossas forças, ao se unirem... Conseguir ir mais longe e ter um trabalho muito mais desenvolvido nesse sentido. Teremos uma Diretoria uníssona.

Com relação a esse DNIT que queremos, eu sou do Ministério dos Transportes, sou do quadro do Ministério do Transporte, e fico chateado, fiquei chateado ao longo dos dois, três últimos meses, vários amigos me ligavam e diziam: “E, aí, o Ministério do Transporte está cheio de denúncias, toda hora cai um”, é algo que afeta a gente dentro do nosso convívio familiar, amigos. Imagino os colegas do DNIT da mesma forma, pessoas honradas, bons profissionais, com 30, 40 anos de Casa e outros recém-concursados, que entraram em 2006 e 2007, como se sentem ao ver seu órgão envolvido em denúncias. Quer dizer, essa autoestima, que foi citada pelo Dr. Caixeta, que foi citada ontem pelos colegas, que foi citada pelo Dr. Tarcísio, temos que fazer isso. Acho que a Presidenta agiu certo ao criar um início de agenda positiva e caberá aos novos diretores e ao Ministério continuar com essa agenda positiva dentro do DER, para resgatar esse orgão que, na realidade, não tem o DNA da corrupção. Quero discordar. Ele tem o DNA do desenvolvimento, o DNA do empreendedorismo, um DNA de um órgão que tirou o país na década de 40 de 400 quilômetros de rodovia e o colocou, em 40 anos, com cem vezes mais rodovia, um incremento de 10.000% na nossa malha. 

Então, é esse DNA que devemos resgatar no Departamento. Então, essas seriam as considerações.

Com relação às considerações do Senador João Alberto, na realidade, aqueles números foram tirados de um estudo, uma apresentação que foi feita por uma pessoa que era colega de DER e é da ABDER (Associação Brasileira de Departamento de Estradas de Rodagem). Cada Estado tem seu Departamento de Estradas de Rodagem, ou similar, mas cada Estado tem o seu Departamento. No caso de Goiás, é a Agetop, mas cada Estado tem seu Departamento. 

Então, a ABDER é a associação que reúne todos esses DERs. Nessa apresentação tinha vários números e se defendia exatamente isto, que no Brasil existe uma idéia de que o Brasil é um país rodoviário. Mas não. O Brasil é um país rodoviário porque o transporte menos deficiente é o rodoviário. Na realidade, todos são deficientes. O rodoviário também é deficiente, não tem a menor dúvida.

Com relação a número e valores de rodovias, mesmo nos países... Imagino que na China, Índia, e mesmo nos países de Primeiro Mundo, temos rodovias de todas as classes. Temos rodovias que são praticamente o leito natural. E não tenho a menor dúvida de que na França seja dessa forma, tem rodovia que deve ser o leito natural que foi praticamente batido e deram uma pintura, uma camada de asfalto por cima. E essa rodovia para aquele objetivo está atendendo. Assim como a gente tem, na Alemanha, as autobahns, rodovias que têm uma vida útil... As nossas rodovias de modo geral têm uma previsão de vida útil de 15 anos e as de concreto, até onde tenho verificado, vida útil de 25, 30 anos. A rodovia, ao longo de sua vida útil, tem que ser monitorada. A grande diferença que o país tem em relação aos países de Primeiro Mundo é que lá existe uma manutenção preventiva. Isso acontece com a gente. Se tomarmos conta de nossa saúde preventivamente vamos evitar ter cirurgias e, às vezes, ter alguma interferência mais complicada em nosso sistema, em nosso corpo. Nas rodovias, da mesma forma. 

Dificilmente, no Primeiro Mundo, uma rodovia chega a um estado de estar abrindo um buraco, estar rompendo um aterro, estar com uma drenagem comprometida, porque a manutenção é feita de forma preventiva, o gerenciamento daquele pavimento, o monitoramento daquela rodovia é feito ano a ano. Portanto quando existe a necessidade de fazer uma intervenção, essa intervenção ocorre com custo mais baixo, dando mais valor ao dinheiro do imposto suado que cada cidadão paga e propiciando uma extensão maior na vida dessa rodovia. 

Então, isto, eu acho, que é uma coisa que estamos caminhando no País agora, de ter uma manutenção preventiva com os contratos de rodovias, como falei antes, todos cobertos por contratos de manutenção, de poder ter uma condição de interferir num prazo menor. Você não precisar fazer uma reconstrução de uma rodovia. Você vai precisar ficar fazendo a manutenção delas. Com 15 anos, talvez não, mas com 10 anos, se precisar já fazer uma intervenção, começa a fazer. Vai estender a vida daquela rodovia para 20, 25, 30 anos, e nós não vamos voltar a ver rodovia com panela, com buraco que cabe um carro dentro. É pra isso que temos que caminhar.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Me permita, Presidente.

Eu queria dizer ao doutor... A minha pergunta, eu viajo nas estradas federais e realmente há um tapa-buraco permanente. Mas é um suplício viajar nessas estradas! Eu gostaria que o senhor viajasse daqui, por terra, para o Maranhão, nas federais, que o senhor vai ver. Não vi, fora daqui, estradas semelhantes às nossas, até sem buracos, mas é um desnível todo tempo nas estradas e deixam para o buraco quando o buraco já é grande. Isso eu sinto, eu vejo. Às vezes eu passo e, com dois meses, estão tapando o buraco, mas já quebrou muito carro, já tivemos muito prejuízo. Daí que eu cheguei a pensar – eu não sou expert no assunto – se não poderia ter um seguro, inclusive. A empreiteira, na parte da conservação, se ela não fosse obrigada a recuperar imediatamente quando aparecessem os primeiros buracos nas estradas. 

Gosto também, como V. Sª falou, de andar de carro, e guiando, e sinto muito esse problema das estradas – não falo nem das estaduais – federais.

O SR. ROGER DA SILVA PÊGAS – É, Senador, na realidade, eu vou até me propor, nos primeiros... Tendo a oportunidade de passar na sabatina e depois passar no plenário, estando já empossado no Dnit, de um dos primeiros Estados... Até me proponho, um dos primeiros Estados a ir seria o Maranhão, rodar nas obras do PAC no Maranhão e ver alguns trechos de rodovia, porque realmente... Como lhe falei, há 10 anos atrás eu vi uma situação assim, muito semelhante. Eu fiz uma viagem de carro daqui até Salvador e convivi com essa situação. Na realidade, nem tapando buraco na ocasião... Mas isso acontece. Realmente, existem algumas rodovias em que você não tem conforto. Você não tem buraco, mas não tem conforto. Você vai solavancando. Mas exatamente por causa da situação que ficou de um passado de falta de manutenção naquelas rodovias.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, Dr. Caixeta, para suas considerações.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Ficou também de... Ele não me deu uma resposta a respeito custo quilômetro. Gostaria de mais ou menos saber, no Brasil...

O SR. ROGER DA SILVA PÊGAS – Não, ele é equivalente com o custo quilômetro no mundo. Na realidade, não foge...

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Trezentos mil, quatrocentos mil?

O SR. ROGER DA SILVA PÊGAS – Não, não, depende da rodovia, Senador. Por exemplo, se eu estiver trabalhando com uma duplicação de uma rodovia num terreno montanhoso ou num terreno de serra...

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – A média.

O SR. ROGER DA SILVA PÊGAS – eu tenho custos diferentes. Mas a gente poderia trabalhar, eu acho, R$1,5 milhão, R$2 milhões, eu acho que deve estar o custo do quilômetro de implantação de uma rodovia de primeira classe.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – A implantação.

O SR. ROGER DA SILVA PÊGAS – A implantação de uma rodovia de primeira classe.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Um milhão e meio por quilômetro.

O SR. ROGER DA SILVA PÊGAS – O Crema 1ª Etapa trabalhou com alguma coisa em torno de R$150 mil por quilômetro de recuperação, de manutenção de rodovia. No Crema 2ª Etapa, eu não sei. Eu vou lhe dizer assim: eu vou lhe dar uma ordem de grandeza de valores, mas é alguma coisa em torno de R$300 mil a R$500 mil o quilômetro. Por quê? Porque tem algumas rodovias que estão mais estragadas e tem outras que não estão tão estragadas e poderiam passar por uma intervenção menor.

Com relação só a seguro, que o senhor perguntou duas vezes e acabei passando. Durante o período de construção de uma obra, a empresa é obrigada a depositar uma caução de 10%. Essa caução é utilizada como um seguro. Se houver algum problema durante a obra, antes do recebimento da obra, o Poder Público pode não permitir a empresa que resgate essa caução e usar esse valor para poder fazer os consertos que se fazem necessários à rodovia. Mas acho que ainda precisamos evoluir muito nessa questão de seguro. Acho que a gente pode trabalhar. 

Ontem, o colega Adão Magnus falou na questão de turn-key; no dia anterior, o General falou alguma coisa em termos de obras com preço global, passando o risco ao construtor também de que, se a obra tiver intervenções maiores ele assumir o risco, você obrigar a empresa a ter um seguro e a seguradora a manter aquela apólice de seguro pelo período de vida útil da rodovia de 15 anos. Se houver algum problema, aquele seguro seria acionado e a seguradora, ao renovar uma apólice com aquela construtora, elevaria os valores de seguro. Acho que são questões que têm que ser discutidas dentro do processo, mas isso é usado como prática em alguns países. Informações de colegas que recebi. Nunca li nenhuma bibliografia a esse respeito, mas colegas que tiveram contato com profissionais de outros países falaram que, em países do Primeiro Mundo, utilizam-se essas técnicas de seguro pelo período de vida útil da rodovia.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Dr. Caixeta.

Está encerrada a votação.

Convidaria o Senador João Alberto e o Senador Walter Pinheiro para procederem à contagem dos votos.

(Procede-se à contagem dos votos.)

O SR. JOSÉ FLORENTINO CAIXETA – Senadora Lúcia Vânia, eu quero começar a minha participação pelo lado que me conforta. Agradecer os elogios do Senador Walter Pinheiro, que traduz para mim mais força, mais animação. Então, essa idéia do entusiasmo, ele ainda vai ver. Até aqui, estou apenas manifestando a disposição de chegar lá. Ele observa a questão da recuperação da imagem do órgão. 

Eu, às vezes, fico pensando que, certamente, tem profissionais no órgão mais capacitados do que eu para desempenhar essa função e muito provavelmente gostaria de estar exercendo esta oportunidade, mas confesso que vou me apresentar e desenvolver com essa postura de respeito, de valorização, de reconhecimento e, nesse sentido, resgatar para o Dnit a imagem do DNER, onde comecei a trabalhar. Nessa época, o DNER tinha a imagem reconhecida nacional e internacionalmente. Foi uma instituição que me espelhou e me induziu a seguir a carreira dos transportes. 

Então, Senador Walter Pinheiro, essa idéia de resgatar a imagem do órgão, penso que devo começar pela recuperação e elevação da autoestima dos colaboradores. Não posso dizer que conheço muita gente lá hoje. Conheci naquela oportunidade. Depois, fui para o DER e lá fiquei mais quieto. Tem um colega contemporâneo que fez uma observação que me animou. Ele falou: “Caxeta você trabalhou conosco aqui, na década de 80, e tirou umas férias lá no DER de 20 de anos e agora está voltando”. 

Eu observo que costumo sinalizar que sou meio pesado: eles me levam, se me esquecerem, eu fico lá. E tem o ato de conquistar amizades no campo profissional e no campo do relacionamento aonde eu vou. Com a graça de Deus, eu tenho esse privilégio.

Penso que, ao retornar para o Governo Federal e me instalar no Dnit, eu vou atuar com esta mesma característica, a característica de observar e valorizar o potencial do colaborador. E, no planejamento e pesquisa, já percebi que vou certamente ter a oportunidade de promover situações de capacitação. Promover nesse sentido de elevar a autoestima e habilitar os nossos colaboradores a se especializarem cada vez mais, objetivando trazer melhores produtos para o nosso consumo. 

Costumo falar que um evento, um empreendimento no setor de infraestrutura – e é válido para qualquer unidade –, eu comparo a uma criança, se for bem planejada e bem-nascida e nascer saudável vai dar gosto para o resto da vida, dar gosto na orientação. Então, o empreendimento, para começar bem, o nascedouro dele chama-se edital. Ou seja, é lá que vamos atuar de início para cortar o mal pela raiz. Um edital bem-feito habilita a elaboração de um projeto bem-feito, que, por sua vez, também vai habilitar a execução de uma boa obra.

Costumo dizer que o tempo que você gasta para fazer malfeito é o que você gasta para fazer bem-feito. Ora, vamos fazer bem-feito, porque assim todo mundo sai ganhando. Ganha o projetista por ver sua obra concretizada; ganha o órgão por perceber um programa executado; e ganha a população, ganha o cidadão por ver seu centavo aplicado, tendo retorno. 

Então, espero manter essa configuração de entusiasmo, porque um elogio desses fortalece a minha convicção de que sou capaz de fazer isso.

Então, Senador Walter Pinheiro, o Vasco Neto é conhecedor do setor, mas vou recapitular e aprofundar o conhecimento na orientação dele.

Senador João Alberto, estradas vicinais, na configuração do rodoviarismo, também são chamadas de alimentadoras.São aqueles ramos que atingem a área produtiva e levam para um corredor, para uma coletora, para que se alcancem os grandes centros.

No Ministério dos Transportes, tive oportunidade de coordenar um programa de rodovias vicinais junto aos DERs estaduais.

Quanto à possibilidade de celebrar convênios com prefeituras, penso que a parceria no sentido de utilizar os potenciais disponíveis é toda considerada positiva. Então, penso que isso é perfeitamente possível. 

O programa de vicinais desenvolvido pelo Ministério naquela época, em comum acordo com o BNDES, tinha uma configuração de parceria nesse sentido. Uma parcela do Governo Federal, por intermédio do DNER, outra por intermédio do BNDES, e uma parcela do Governo do Estado, que gerava um volume de recursos para poder atender ao programa. E foi alcançado um resultado muito bom nesse sentido.

Então, penso que toda aquela proposta, toda aquela situação que possa se traduzir em benefício... E, aí, eu coloco que o constituinte, o cidadão constituído na ponta, como cliente, tem que ser considerado.

A complementação da BR-210, naturalmente, vou me interar desse processo. Já assinalei, na minha configuração, os tais São Borja. No plano de planejamento e pesquisa, a parte técnica fala mais alto.

O Dr. Roger assinalou a questão da gerência de pavimento, que é uma atividade que sinaliza qual o momento mais adequado para intervir na via, para projetar, prolongar a vida útil, com menor aplicação de recursos. 

Não é difícil de perceber, Senador Walter Pinheiro. A técnica mostra perfeitamente. A partir do momento em que ela começa a desgastar ou começa a ter a sua vida útil vencida... Hoje ela está mais precoce porque o sistema de transporte rodoviário está, cada vez mais, aumentando o número de veículos, aumentado a solicitação de carga por eixo. O IPR já está desenvolvendo pesquisa no sentido de verificar o comportamento das estradas em função dos bitrens. Quer dizer, o Dnit está atento, o pessoal está trabalhando nesse sentido, mas essa interferência exige essa atenção.

Então, o lado técnico nos habilita a tomar decisões adequadas. Ou seja, se estivermos atuando com segurança, determinação, as ferramentas para tomar as decisões no planejamento nós temos. 

Não sei se vocês se lembram da afirmação categórica do General Fraxe sobre o perfil dos superintendentes, que eles têm que ter três características – anotei para não perder nenhuma –, que são: competência, caráter e identificação. Tudo relacionado com a alta intelectualidade, a autoridade moral e a autoridade presencial. 

Eu, com certeza, corroboro essas assertivas e ainda acrescento. Na minha visão, o superintendente do Dnit no Estado tem a obrigação de conhecer a malha viária, o sistema viário federal naquele Estado como conhece a palma da mão. Ele tem que, de pronto, anunciar que tal trecho está assim, assado; a ponte fulano de tal, no quilômetro tal... Ele tem que ter uma radiografia do sistema da sua área com conhecimento de causa absoluto. Isso vai trazer input para o planejamento, porque vamos colher informações preciosas junto às diretorias, na formulação da programação, na definição dos trechos ou das rodovias que precisam ser consideradas como prioritárias. Aí entra a demanda; entra a projeção. 

O Senador foi muito próprio quando observou a questão da antecipação do cenário. Planejamento é antecipar cenário. É pegar os dados de hoje, as informações que tenho hoje, produzir uma projeção para daqui dez, quinze, vinte anos, e lá considerar o que está acontecendo, e hoje eu atuar. Planejamento é, antes de tudo, antecipar cenário para tomar as decisões adequadas.

A Senadora Lúcia Vânia fez uma perguntinha danada, porque essa questão de sistema nacional não é de agora, já tínhamos conversado antes. Há essa preocupação da Casa de entender o mecanismo do funcionamento das instituições ligadas à infraestrutura de transporte, quando tem a intermodalidade ligada ao Ministério dos Transportes, ao Dnit, e as atividades relacionadas a outras pastas com relação à questão dos portos.

Com relação às ferrovias, a configuração que se tem é a de que à Valec foi delegada a competência de conduzir os grandes eixos: Norte/Sul; Leste/Oeste. O Dnit vai ficar com a responsabilidade de atuar nos segmentos, principalmente em área urbana, para minimizar as interferência com as comunidades. Então, há espaço para todas as unidades.

Então, se eu colocar para a Valec a atuação na área urbana, provavelmente ela não irá desempenhar com a desenvoltura que ela tem hoje. 

Quando se fala no setor ferroviário, quero fazer uma menção diferenciada aqui. Na fala do Dr. Mário Dirani, ele sinalizou que foi para fora conhecer sistemas operacionais ferroviários para a parte de carga e de passageiro. Eu tive oportunidade de conhecer o funcionamento do transporte ferroviário da Vale do Rio Doce lá em São Luís. Eu, particularmente, considero que deve ser obrigatório a todo profissional que cuida da área do sistema ferroviário conhecer o sistema operacional da Vale do Rio Doce de São Luís. 

Minha gente, é fantástico!

Enquanto a gente pensa na característica, no cuidado, na apresentação dos sistemas de fora, tenho a impressão de que essa mesma turma fica com uma vontade imensa de vir ao Brasil conhecer a operação da Vale do Rio Doce.

Esse projeto, de que tive a oportunidade de participar, Senador, da duplicação da Ferrovia dos Carajás, voltada para uma previsão de exportação de 230 milhões de tonelada/ano, esse projeto ensejou a proposta de duplicação da via. 

A Vale do Rio Doce merece uma atenção diferenciada, porque seus projetos também estão atrelados às normas e instruções do Dnit. Ela é extremamente rigorosa no cumprimento das normas. Ela faz essa exigência e insere mais uns dados relacionados, por exemplo, com segurança fantásticos. Muitas vezes não estamos nem muito atrelados a esse aspecto da segurança, mas a Vale do Rio Doce tem.

Então, quem tiver oportunidade, do ramo, e falar que quer conhecer, vá lá. Você vai perceber que – quando você chega lá vê – a Vale gasta três segundos para descarregar um vagão – ela descarrega dois simultaneamente – de 250 toneladas de minério. Gasta três segundos. 

É uma coisa fantástica! A sala de operação da Vale é três vezes este ambiente aqui e ela tem um painel, monitorado, ligado a um sistema de informação ao longo da, onde ela percebe os trens que saem da mina lá em Carajás, que têm preferência no tráfego. Hoje ela já está trafegando uma composição com 330 vagões. Não é isso, Mário?

É uma capacidade de engenharia fantástica. Isso traz animação, Senador. Quando a gente vê coisa boa... Eu digo que fazer coisa boa dá até menos trabalho, porque dá satisfação.  

Senadora Lúcia Vânia, essa questão de traduzir o PNV – Sistema Nacional Viário, Sistema Nacional Rodoviário –, dentro da idéia da configuração de quem é quem, o PNLT, considerado por nós como bíblia, traz informações que traduzem essa condição. O Plano Nacional de Viação, quando foi instituído, em 1973, já previa revisão a cada cinco anos. Depois foi espaçando. 

Eu comecei a falar das rodovias e não falei das diagonais, não falei das ligações, porque o prazo realmente estava curto. O PNV continua na proposta. Pelo que observei, o Plano Nacional de Viação, hoje vinculado ao Ministério dos Transportes, tem uma configuração no modal ferroviário muito mais importante. Vocês perceberam que eu falei pouco de hidrovia. Nas sabatinas anteriores, a hidrovia foi muito discutida. Eu anunciei a performance da prestação de serviço nos modais e parei no ferroviário. Aí entra mais uma observação: até 800 quilômetros, é ferroviário; em torno de 480 quilômetros, o modal mais econômico é o ferroviário; acima de 800, é o hidroviário ou aquaviário.

Diante dessa configuração, nós vamos precisar do modo rodoviário para alimentar o ferroviário, para constituir volume de carga para transporte. Por sua vez, o ferroviário leva a carga aos portos para alimentar as embarcações que têm uma capacidade superior. A grosso modo, uma composição ferroviária acomoda uma carga grande. Por exemplo, a Vale do Rio Doce, eu arriscaria dizer, ela leva a carga de quatro mil caminhões. Então, ela tira quatro mil caminhões da rodovia numa composição. A carga da Vale do Rio Doce, quando chega ao porto, faz um pequeno lastro no navio. Ela precisa de dez composições para lotar um navio. Então, a capacidade de carga de uma embarcação para transporte hidroviário é o resultado do custo benefício do serviço. Está traduzido nessa capacidade. 

Uma observação prática para esse entendimento...

A Senadora Lúcia Vânia observou a oportunidade de fazer as considerações finais e, mais uma vez, lembrando a observação do Senador Walter Pinheiro com relação à idade, digo que eu também já vou completar 37 anos de casado. No meu caso, acredito, há uma particularidade um pouco diferente porque estou não sei em qual casamento, já está lá na frente. Só que há uma característica peculiar: é com a mesma mulher, com a graça de Deus. A Senadora anunciou a presença dos filhos. Eles são a fortaleza. Todos os dois já tiveram de sair, mas não faz mal; depois eu passo para eles essa referência. Talvez até eles estivessem sabendo o que eu ia dizer, porque, apesar de todo esse entusiasmo, eu não consegui passar para eles a vontade de trabalhar no ramo da engenharia. Não sei se é porque na época o resultado não era tão animador. Eles resolveram partir para outras áreas. 

Eu tenho três filhos. O mais velho é biólogo e analista de sistema. Está em São Luís. Em 2007, quando tirei licença-prêmio e fui compartilhar o desenvolvimento de um trabalho lá, eu o levei para me ajudar na área da informática. Lá ele está até hoje. É perigoso nem voltar mais, porque ele adora São Luís. O Eduardo, que estava aqui, é médico veterinário. Não tem nada a ver com engenharia. Eu estou desafiando os dois: ainda há tempo se vocês quiserem recuperar. Qualquer um pode ir para a área da engenharia. Aline, a caçula, fez enfermagem, embalada na decisão da minha esposa. Depois que os filhos cresceram e adquiriram autonomia nas decisões, ela perdeu espaço e ficou meio desarticulada dentro de casa, porque as ordens dela já não eram obedecidas. Eles, com minha participação, foram muito felizes ao incentivá-la a voltar a estudar. Ela era normalista. Considero que tivemos o privilégio de tê-la na criação e educação dos filhos. Tenho uma família extremamente saudável. E ela topou a parada: depois de muitos anos afastada da escola, ela foi estudar enfermagem. Hoje ela é enfermeira. 

Acredito que, se esta reunião estiver sendo transmitida, ela está nos assistindo lá em Patos de Minas. Em termos de família, a gente caracteriza uma prioridade tendo em vista a atuação, porque a família é prioritária. 

Nesta oportunidade, confesso que estou muito envaidecido por estar sentado ao lado da Senadora Lúcia Vânia. Eu pensei que eu configurava um quadro diferente. É muita honra, é muita satisfação, Senadora. Minha satisfação é dobrada por estar ao lado da Senadora. 

A figura da prioridade fica estabelecida nesse sentido. Ela está lá dando apoio ao pai, que tem 93 anos, que precisou da atenção dela. Ela me garantiu que, se fosse transmitida, eles estariam lá, com certeza, aumentando o índice da audiência da TV Senado. Se não vir agora, certamente ela verá depois. Esse apoio, essa configuração, me anima. Se ela estiver vendo, ela poderá confirmar: Senador Walter Pinheiro, há mais de dez anos que minha esposa anuncia aos colegas, à turma, que eu digo que daqui a três anos, eu me aposento. Há mais de dez anos, eu digo isso. De repente, eu sou obrigado a anunciar que, se o Senado contemplar, na arguição, minha aprovação para assumir esse cargo, eu – penso – ainda vou demorar mais uns cinco ou seis anos para aposentar. 

Espero poder integrar a equipe novamente, compartilhar e ajudar no fortalecimento da instituição e, naturalmente, no engrandecimento do País. Podendo compartilhar e contribuir, tenho certeza de que estou buscando minha transcendência, estou me aproximando de Deus nesse processo.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Dr. Caixeta, vou dizer o resultado: aprovado o nome do Sr. José Florentino Caixeta por 15 votos favoráveis e uma abstenção.

Aprovado o nome do Sr. Roger da Silva Pêgas por 15 votos favoráveis e uma abstenção.

Estão aprovados ambos os candidatos, com nossos cumprimentos e agradecimentos pelos conceitos aqui emitidos.

Antes de encerrar esta reunião, vou colocar em votação requerimento de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, que passo a ler:

ITEM 5

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO Nº 51, DE 2011 – CI

Requeiro que a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR seja instada a participar do Ciclo de Audiências Públicas Conjuntas com a Comissão de Assuntos Econômicos – CAE e a Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI acerca dos Royalties do Petróleo, em aditamento ao Requerimento Nº 46, de 2011 – CI, aprovado em 11 de agosto de 2011.

Autoria: Senadores Antônio Carlos Valadares e Lídice da Mata

Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES( Bloco/PSB – SE) – Srª Presidente, serei breve. Apenas quero dizer que esse requerimento vem ao encontro de uma preocupação predominante não só do Congresso Nacional, mas também de todo o Brasil, notadamente dos Estados produtores e também não produtores que querem se beneficiar dessa riqueza nacional encontrada nas profundezas da nossa costa, da costa brasileira.

Então, eu acho que é totalmente compatível com outros pedidos que já foram também elaborados aqui, nesta Comissão, e que já estão em curso, como o pedido do Senador Delcídio do Amaral.

Agradeço a V. Exª e a todos que aprovarem esse requerimento.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada, Senador. 

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.) 

Aprovado.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidenta, eu queria só solicitar... 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Os demais itens da pauta ficam adiados.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Eu queria solicitar a V. Exª...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – ...até porque o Senador Delcídio, que está numa outra audiência, me pediu, que a gente pudesse subscrever esse Item 4, que é um requerimento também de autoria dele, que trata da discussão do Plano Decenal de Energia 2011 – 2020.

Se V. Exª pudesse colocá-lo em votação, eu o subscreveria, em atendimento ao nosso Senador Delcídio do Amaral. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Item 3 da pauta.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Item 4.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu pediria desculpa aos nossos convidados para ler o último requerimento, para, depois, a gente poder confraternizar com V. Sªs.

ITEM 4

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO Nº 50, DE 2011 – CI

Nos termos dos art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja realizada, por esta Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos – CAE, audiência pública para debater o PLANO DECENAL DE ENERGIA 2011-2020, com a presença dos seguintes convidados:

1. HERMES CHIPP – Diretor Geral do Operador Nacional do Sistema – ONS

2. XISTO VIEIRA FILHO – Presidente da ABRAGET

3. MARIO LUIZ MENEL DA CUNHA – Presidente da ABIAPE

4. MAURICIO TOMALSQUIM – Presidente da Empresa de Pesquisa Energética - EPE

5. ALTINO VENTURA FILHO – Secretário de Planejamento Energético do MME

6. LUIZ FERNANDO VIANNA – Presidente da APINE

Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, coloco em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.) 

Aprovado.

Está encerrada a presente sessão.

(Iniciada às 10 horas e 08 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 19 minutos.)
